
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2062695 - RJ (2022/0025648-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : GILSON LIMA DIAS E OUTRO(S) - RJ107909
AGRAVADO : VALTER IGNACIO DA SILVA
ADVOGADO : RENATA DE ASSIS XAVIER DE MORAIS - RJ138545

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANO MORAL. QUESTIONAMENTO DE INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE 
AFERIR FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.
2. A parte agravante insurge-se contra inadmissibilidade de Recurso Especial, sob o fundamento 
de inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e incidência da Súmula 7/STJ. Alega que 
houve violação aos arts. 489, II e IV, e 1.022, I, do CPC.
3. O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das provas 
relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso Especial, pois 
encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. Para corroborar a presente constatação, citam-se os fundamentos adotados no acórdão: 
"As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviço público 
responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa (art. 37, §6º, da CRFB). 3. 
Declarações de comparecimento a tratamento assinadas por profissional com registro cancelado 
junto ao órgão fiscalizador. 3. Dispensa do empregado fundamentada no art. 482, ‘a’, da CLT 
(ato de improbidade). 4. Ausência de caracterização do abandono de emprego (art. 482, ‘i’, da 
CLT), a configurar a culpa exclusiva do autor e elidir a responsabilidade da ré. 5. Dano moral 
caracterizado. 6. Redução do valor arbitrado para R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto..."
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.062.695 - RJ 
(2022/0025648-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : GILSON LIMA DIAS E OUTRO(S) - RJ107909 
AGRAVADO  : VALTER IGNACIO DA SILVA 
ADVOGADO : RENATA DE ASSIS XAVIER DE MORAIS  - RJ138545 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de recurso, proferido sob o 

pálio da seguinte conclusão:

Pelo exposto, conhece-se do Agravo para não se conhecer do 
Recurso Especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Diante do exposto, confia e espera a agravante seja o presente 
Agravo Interno conhecido e provido, reformando-se a douta decisão agravada, a 
fim de ser, ao final, conhecido e provido o Recurso Especial (e-STJ Fl.293).

Contraminuta não ofertada (fl. 424).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.062.695 - RJ 
(2022/0025648-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : GILSON LIMA DIAS E OUTRO(S) - RJ107909 
AGRAVADO  : VALTER IGNACIO DA SILVA 
ADVOGADO : RENATA DE ASSIS XAVIER DE MORAIS  - RJ138545 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. QUESTIONAMENTO 
DE INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não conhecer do Recurso Especial.
2. A parte agravante insurge-se contra inadmissibilidade de Recurso Especial, 
sob o fundamento de inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e 
incidência da Súmula 7/STJ. Alega que houve violação aos arts. 489, II e IV, e 
1.022, I, do CPC.
3. O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em 
Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. Para corroborar a 
presente constatação, citam-se os fundamentos adotados no acórdão: "As 
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviço 
público responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa (art. 37, §6º, da CRFB). 3. Declarações de comparecimento a 
tratamento assinadas por profissional com registro cancelado junto ao órgão 
fiscalizador. 3. Dispensa do empregado fundamentada no art. 482, ‘a’, da CLT 
(ato de improbidade). 4. Ausência de caracterização do abandono de emprego 
(art. 482, ‘i’, da CLT), a configurar a culpa exclusiva do autor e elidir a 
responsabilidade da ré. 5. Dano moral caracterizado. 6. Redução do valor 
arbitrado para R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto..."
4. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.8.2022.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Agravo contra decisão que inadmitiu Recurso 

Especial (art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal de 1988) 

interposto de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) 

assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DEMISSÃO DO AUTOR OCASIONADA PELA APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÕES DE COMPARECIMENTO ASSINADAS POR 
PSICÓLOGO COM REGISTRO PROFISSIONAL SUSPENSO. TEORIA 
DO RISCO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
ART. 37, §6º, DA CRFB/88. DEVER DE INDENIZAR. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA.

1. Ação indenizatória decorrente da responsabilidade do ente 
público por manter, em seu quadro de atendimento, psicólogo com registro 
profissional cancelado, o que ocasionou a demissão por justa causa do autor.

2. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviço público responderão pelos danos que seus agentes, nesta 
qualidade causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa (art. 37, §6º, da CRFB).

3. Declarações de comparecimento a tratamento assinadas por 
profissional com registro cancelado junto ao órgão fiscalizador. 3. Dispensa do 
empregado fundamentada no art. 482, ‘a’, da CLT (ato de improbidade).

4. Ausência de caracterização do abandono de emprego (art. 482, 
“i”, da CLT), a configurar a culpa exclusiva do autor e elidir a responsabilidade 
da ré.

5. Dano moral caracterizado.

A parte agravante ataca os fundamentos que ensejaram a inadmissão do 
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Superior Tribunal de Justiça

Recurso excepcional e, no mais, repisa os argumentos nele deduzidos. Pleiteia, em 

suma:

Verifica-se que Tribunal estadual não sopesou adequadamente a 
MOTIVAÇÃO do empregador do Agravado para demiti-lo por justa causa, 
valendo repetir, à exaustão, que, para o julgamento deste feito, não há que se 
analisar a correção ou não dessa motivação. Fato é que o Agravado foi demitido 
pelo MOTIVO ALEGADO POR SEU EMPREGADOR, estando tal motivo 
de acordo ou não com as normas trabalhistas. O DOCUMENTO DE FLS. 10, 
expressamente mencionado no acórdão recorrido, demonstra cristalinamente 
essa circunstância, não cabendo nesta seara dizer se o Agravado se enquadrava 
ou não na hipótese de abandono de emprego. O que importa é que ele foi 
demitido sob esse argumento.

Muito menos cabe dizer se esta não foi a real intenção do seu 
empregador. Não há dúvidas, portanto, quanto à inadequada VALORAÇÃO da 
prova e de fato incontroverso (não se discute qual foi a motivação do 
empregador, esta é inequivocamente indicada no documento de fls. 10). 
Destarte, não se pode dizer que “O órgão julgador apreciou adequadamente as 
teses suscitadas no processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de 
forma suficiente a formar convencimento”, MUITO MENOS QUE A 
APRECIAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL DENEGADO NO TRIBUNAL 
DE ORIGEM ESBARRARIA NA SÚMULA 7 DO STJ, POR IMPORTAR 
NO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
Definitivamente, esse não é o caso! Não há necessidade de verificar se houve ou 
não a ocorrência de determinado fato, eis que tal fato já se encontra posto no 
próprio acórdão recorrido. Vale destacar, ainda, que tudo isso foi suscitado em 
sede de Embargos de Declaração, permanecendo, entretanto, omisso o Tribunal 
a quo quanto a essas relevantes questões, pelo que, além da falta de adequada 
VALORAÇÃO da prova, a caracterizar ofensa ao art. 489, II e IV, do CPC, 
acabou-se perpetrando também violação ao art. 1.022, I e II, do mesmo diploma 
normativo.

Diante do exposto requer a Agravante seja o presente recurso 
conhecido e provido, reformando-se a d. decisão agravada para fins de 
destrancamento do recurso especial inadmitido, do qual a Agravante também 
espera o provimento, ao final.

A parte agravante insurge-se contra a inadmissibilidade do Recurso 

Especial, sob o fundamento de inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e 

incidência da Súmula 7/STJ. Alega que houve violação aos arts. 489, II e IV, e 

1.022, I, do CPC.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
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Superior Tribunal de Justiça

lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou-se 

a controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Ora, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.588.052/MG, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 10/11/2017; e REsp 1.512.535/SC, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/11/2015. 

Desse modo, "inexiste afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a 

Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 

nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 

infirmar a conclusão adotada pelo Juízo" (Aglnt no AREsp 1.143.888/RS, Rel. 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 24/10/2017).

Importante citar trechos do decisum impugnado:

Sustenta a embargante, que há contradição no v. acórdão na 
medida em que, considerou como único fator determinante para a dispensa sem 
justa causa do apelado, ora embargado, a prática de ato de improbidade, 
capitulada no art. 482 da CLT, consistente na apresentação de declaração 
assinada por profissional de psicologia não habilitado para o exercício da 
profissão, maxima venia, em desacordo com o próprio documento citado no d. 
decisum (documento de fl. 10). Afirma que o fato do embargado não ter 
atendido à solicitação de retorno ao trabalho foi conferido o mesmo peso dado à 
entrega de declarações assinadas por profissional não habilitado. Ou seja, os 
dois fatos, tratados em “pé de igualdade”, resultaram, em conjunto, na demissão 
por justa causa. Aduz que, ainda que à luz da CLT não tenha havido abandono 
de emprego, fato é que o empregador assim motivou a dispensa do embargado. 
Ressalta que, o v. acórdão incorre em contradição por justamente ter 
fundamentação não condizente com o próprio documento que serviu de base ao 
d. decisum embargado, cujo teor revela inequivocamente a concorrência e o 
equilíbrio de ambos os fatores nele explicitados para a decisão tomada pelo 
empregador do embargado, a ensejar, portanto, a redução proporcional da 
indenização fixada por esse Egrégio Colegiado. (...) Desta forma, não havendo 
obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, há de se rejeitar os 
embargos de declaração. POR TAIS FUNDAMENTOS, voto no sentido de 
rejeitar os Embargos de Declaração.

Dessarte, como se verifica de forma clara, não se trata de omissão, mas 
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Superior Tribunal de Justiça

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses da parte ora recorrente. Ressalte-se que a mera insatisfação com o 

conteúdo da decisão não enseja Embargos de Declaração, recurso que se presta tão 

somente a sanar os vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, pertinentes à análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional no momento 

processual oportuno. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO 
EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO VISANDO AO 
DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EM ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos declaratórios são recurso de fundamentação 
vinculada às hipóteses de cabimento previstas no incisos I e II do art. 535 do 
antigo CPC (atual art. 1.022 do novo CPC), portanto, restrito às situações de 
existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Eles não se 
prestam ao rejulgamento da lide, mas apenas à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum caso se verifiquem as situações acima descritas.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas 
hipóteses. Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, 
inclusive com suporte na jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador não 
está obrigado a enfrentar e rebater todos os argumentos da parte, mas apenas a 
declinar os fundamentos de seu convencimento de forma motivada.Com efeito, 
o julgado embargado está devidamente fundamentado, inclusive com suporte na 
jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador não está obrigado a enfrentar e 
rebater todos os argumentos da parte, mas apenas a declinar os fundamentos de 
seu convencimento de forma motivada.

3. 'Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, 
não compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal' 
(EDcl no AgInt no AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).

4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 25/11/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
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Superior Tribunal de Justiça

DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 
confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base 
em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações 
intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja 
constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 
1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no MS 21.315/DF, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/6/2016) 

O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e 

das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em 

Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. Para corroborar a presente 

constatação, citam-se os fundamentos adotados no acórdão:

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviço público responderão pelos danos que seus agentes, nesta 
qualidade causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa (art. 37, §6º, da CRFB). 3. Declarações 
de comparecimento a tratamento assinadas por profissional com registro 
cancelado junto ao órgão fiscalizador. 3. Dispensa do empregado fundamentada 
no art. 482, ‘a’, da CLT (ato de improbidade). 4. Ausência de caracterização do 
abandono de emprego (art. 482, “i”, da CLT), a configurar a culpa exclusiva do 
autor e elidir a responsabilidade da ré. 5. Dano moral caracterizado. 6. Redução 
do valor arbitrado para R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto...
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Superior Tribunal de Justiça

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor da análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa 

pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão 

impugnado, inviável o apelo nobre. Citam-se precedentes:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA 
DO STF. ALTERAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade contra o ente 
público em razão de morte de agente da guarda municipal em ação de 
patrulhamento. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para aumentar o valor da indenização. Esta Corte, em 
decisão da Presidência, não conheceu do recurso especial.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de Lei Federal teria sido violado, bem 
como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." IV - Quanto ao mérito, a Corte a quo analisou as alegações da 
parte com os seguintes fundamentos: "O risco é inerente à atividade de Guarda 
Municipal.

Todavia, o Município agravou substancialmente o risco da 
atividade ao manter equipe tão diminuta para zelar por área de tamanha extensão 
e na qual, de conhecimento público, havia armas, munições e equipamentos de 
segurança. [...] As indenizações fixadas na r. sentença, [...], comportam alguma 
elevação, não, porém, nos patamares postulados na apelação (800 a 1.000 
salários mínimos). De outro lado, não se encontra justa razão para afixação de 
valores diferenciados para a viúva e para a filha. A devastação emocional dos 
familiares daqueles que se dedicam à segurança da coletividade não pode ser 
trocada por valores que pouco ou nenhum efeito terão sobre suas vidas. Ainda 
que combalidas, em regra, as finanças públicas, a decisão judicial deve sinalizar 
que as vidas dos agentes da lei devem ser valorizadas, com estrutura material e 
remuneração. A fixação da reparação moral, se módica, sinalizará o contrário ao 
ente público. Ficam os valores elevados para 180 salários mínimos para cada 
uma das autoras (filha e viúva)." V - Verifica-se, portanto, que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 
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Superior Tribunal de Justiça

provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial". Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Ademais, o valor fixado na instância a quo, a título de danos 
morais, não destoa de precedentes desta Corte. AgInt no AREsp 
n.1.134.435/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 5/9/2018.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.657.464/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2020) 

Outrossim, inadmissível essa via em relação ao dissídio 

jurisprudencial, na medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido exige reexame do material 

fático-probatório dos autos.

Incidência, novamente, da Súmula 7/STJ. Confira-se:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA DEMANDADA.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem acerca da 
presença dos requisitos legais necessários para a aquisição da propriedade pela 
usucapião extraordinária demandaria a reapreciação do contexto fático e 
probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.638.052/RO, Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 1º/6/2017) 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DA CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA. DANO MORAL. VALOR FIXADO. 
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Superior Tribunal de Justiça

RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 282 DO STF. FUNDAMENTO 
INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO 
DE MULTA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral 
fixado em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão 
recorrido com base nas perícias coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas 
da lide, de forma que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 
7 do STJ.

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição 
com apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de 
prequestionamento, e esse fundamento não foi impugnado na petição de agravo 
interno, o que impede, no ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos 
termos da Súmula nº 182 do STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do 
presente recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do 
NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido, com aplicação de multa. (AgInt no AREsp 1.004.634/SP, Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017) 

Dessa feita irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não 

se conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus do 
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Superior Tribunal de Justiça

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente. Sobre o tema, orienta a jurisprudência 

do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.062.695 / RJ
Número Registro: 2022/0025648-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00674494520158190001 202124512174 674494520158190001

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : GILSON LIMA DIAS E OUTRO(S) - RJ107909
AGRAVADO : VALTER IGNACIO DA SILVA
ADVOGADO : RENATA DE ASSIS XAVIER DE MORAIS - RJ138545

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : GILSON LIMA DIAS E OUTRO(S) - RJ107909
AGRAVADO : VALTER IGNACIO DA SILVA
ADVOGADO : RENATA DE ASSIS XAVIER DE MORAIS - RJ138545

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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